
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 58.699 - BA 
(2018/0236908-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS E OUTRO(S) - BA014528 
AGRAVADO  : HELENADJA SANTOS MOTA 
ADVOGADO : ANA CARLA PEREIRA MOTA  - BA043823 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.
1. Em se tratando de ato omissivo continuado, o prazo para impetração de mandado 
de segurança se renova mês a mês, afastando a decadência para o ajuizamento da 
ação (cf. AgInt no REsp 1548233/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/05/2018; REsp 1729064/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2018).
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão. 

 
Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS E OUTRO(S) - BA014528 
AGRAVADO  : HELENADJA SANTOS MOTA 
ADVOGADO : ANA CARLA PEREIRA MOTA  - BA043823 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DA BAHIA contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO OMISSIVO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
DECADÊNCIA. AFASTAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. 

No presente recurso, sustenta-se que:

Inicialmente, conforme exposto nas contra-razões do Estado (fls. 318 e-STJ), a 
então Recorrente, ora Agravada, na inicial do writ of mandamus relatou que teve 
conhecimento em novembro de 2015 que o pleito de sua exoneração não tinha 
sido apreciado pela Administração Pública.
Nesta toada, o prazo de 120 (cento e vinte) dias do mandado de segurança, é 
decadencial, não processual, sendo assim não se prorroga ou interrompe.
Conforme detalhado naquela ocasião pelo Estado, “o presente mandamus só foi 
proposto em agosto de 2016 superando o prazo de 120 dias, restando atingido 
pelos instituto da decadência”.
Por tal razão há de ser mantida decadência, haja vista o decurso de mais de 120 
dias entre o ato da autoridade coatora e a impetração da segurança, nos termos do 
' devido processo legal, conforme declarado acórdão a quo.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Sem manifestação da parte ex adversa.

É o relatório.
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SEGURANÇA. ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.
1. Em se tratando de ato omissivo continuado, o prazo para impetração de mandado 
de segurança se renova mês a mês, afastando a decadência para o ajuizamento da 
ação (cf. AgInt no REsp 1548233/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Em se tratando de ato omissivo continuado, o prazo para impetração de mandado de 

segurança se renova mês a mês, afastando a decadência para o ajuizamento da ação (cf. AgInt 

no REsp 1548233/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/05/2018; 

REsp 1729064/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

02/08/2018).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0236908-6 RMS 58.699 / BA

Números Origem:  00006694820178050000  6694820178050000

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELENADJA SANTOS MOTA 
ADVOGADO : ANA CARLA PEREIRA MOTA  - BA043823 
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS E OUTRO(S) - BA014528 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Governador - Recondução

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MARCOS MARCILIO ECA SANTOS E OUTRO(S) - BA014528 
AGRAVADO  : HELENADJA SANTOS MOTA 
ADVOGADO : ANA CARLA PEREIRA MOTA  - BA043823 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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